PARECER N° 160, DE 2015
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS SOBRE O PROJETO DE LEI N° 111, DE 2013

De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade da orientação sobre procedimentos de emergência nos espaços destinados à realização de eventos que reúnem o público em geral, ou atividades que resultem em aglomeração de pessoas.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 26ª a 30ª Sessões Ordinárias, de 14 a 21 de março de 2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 9º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende obrigar os espaços destinados à realização de eventos e de atividades que resultem na aglomeração de pessoas a orientarem os presentes sobre os procedimentos de emergência, tais como localização das saídas de emergência e dos extintores de incêndio.

Destacamos que em situações de emergência, as pessoas precisam sair imediatamente da situação de perigo, e neste processo de fuga acabam se atropelando, se machucando e, em alguns casos, escolhendo a rota errada para fuga, o que pode ser fatal. 

Ressaltamos, conforme justificativa apresentada pelo autor, que em tragédia recente ocorrida no Brasil, na qual mais de 230 jovens perderam suas vidas no incêndio da Boate Kiss, uma sucessão de erros foi decisiva para o agravamento da situação, sendo uma das mais graves a falta de orientação em relação aos procedimentos a serem tomados pelas pessoas em caso de emergência.

Assim, resta claro que uma orientação adequada faz com que as pessoas fiquem mais calmas e seguras em relação aos atos que devem tomar para evacuar o local de maneira rápida e segura, minimizando  a ocorrência de casos fatais em grandes acidentes.

Em função de todas essas questões, notamos que a orientação sobre procedimentos de emergência nos espaços destinados a realização de eventos ou atividades que resultem em reunião de um grande número de pessoas tem o condão de minimizar os efeitos danosos ocorridos em casos de acidentes, contribuindo, sobremaneira, com a segurança da população do Estado de São Paulo.

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 111, de 2013.

a) Hamilton Pereira – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 30/10/2013.

a) Adilson Rossi – Presidente
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